
  
    AGRADECIMENTOS


    Antes de tudo, agradeço aos meus pais, Gilberto Saber e Luciana Tanajura Santamaria Saber, pessoas que sempre me ajudaram e me incentivaram a realizar os desejos que a vida me trouxe. Eles são pais que amam o seu filho e aos quais sempre tento, embora em vão, retribuir tal carinho à altura.


    Além deles, sou imensamente grato à minha irmã, Gabriela, pelo seu companheirismo e pelos ensinamentos diários.


    Por fim, mas não menos importante, agradeço à minha esposa, Gisele Vizzotto, e ao meu filho, Lucas Vizzotto Saber, que compõem a base da minha vida e do meu ser, e sem os quais nada do que ocorre no meu presente seria possível.

  


  
    ANEXOS MODELO DE PEÇAS


    RESPOSTA À ACUSAÇÃO


    EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ___________, ESTADO DE _______________.


    AUTOS Nº: __________


    RÉU: _______________


    (Nome), já qualificado nos autos epigrafados, por intermédio do Defensor subscritor, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 396 e 396-A do Código de Processo Penal, apresentar a RESPOSTA À ACUSAÇÃO formulada pelo Ministério Público de ________, em razão dos fatos e fundamentos a seguir apresentados.


    1. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA.


    Considerando que o réu não dispõe de recursos suficientes para arcar com os encargos processuais, sem que haja prejuízo de sustento próprio e de sua família, sendo pobre na acepção jurídica do termo, requer-se o benefício da gratuidade da justiça, disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da CRFB/88.


    2. BREVE SÍNTESE DOS FATOS.


    Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ministério Público em desfavor do acusado pela suposta prática delituosa prevista no artigo 121, §2º, incisos II, IV e VI, c/c § 2º-A, inciso I, do Código Penal, com as cominações da Lei n. 11.340/06 e da Lei 8.072/90.


    Consoante exordial acusatória, no dia (dos fatos)


    Ao final, o Ministério Público, por seu douto representante, atribuiu ao denunciado o crime acima capitulado, requereu a correlata condenação e arrolou testemunhas.


    A denúncia foi recebida no dia _____ (evento __).


    O réu foi citado pessoalmente para responder à acusação (evento __), sendo, posteriormente, aberta vista à Defesa para realizar o ato necessário.


    3. PRODUÇÃO DE PROVAS.


    Mister salientar que os termos da peça prefacial acusatória não correspondem à realidade dos fatos, o que será confirmado no curso regular do processo.


    Ademais, postula-se, desde logo, as seguintes provas:


    1. Perícia na suposta faca apontada como sendo a do instrumento do crime, no sentido de haver ou não vestígios de sangue humano nela; em caso positivo, se há como apontar de qual pessoa seria o sangue; e se há compatibilidade daquele instrumento perfurocortante com àqueles orifícios de entrada no corpo da vítima;


    2. A juntada de antecedentes criminais em nome da vítima ou, se no momento da sua morte, havia qualquer processo penal em trâmite, com sua respectiva juntada;


    3. A produção de provas por todos os meios admitidos em Direito, em especial a oitiva das testemunhas arroladas ao final da peça defensiva, resguardando-se o direito de substituição delas até a data de realização da audiência de instrução e julgamento.


    4. REQUERIMENTOS.


    Ex positis, a Defesa requer a Vossa Excelência:


    a) A concessão do benefício da gratuidade da justiça ao acusado, nos termos da Carta Maior;


    b) A realização da perícia solicitada no item IV;


    c) A juntada dos documentos solicitados no item IV;


    d) A designação de data para audiência de instrução e julgamento, oportunidade em que poderão ser produzidas todas as provas admitidas em Direito, sobretudo a oitiva das testemunhas arroladas, sendo substituídas oportunamente, caso necessário;


    Nestes termos,


    Pede deferimento.


    (local) e (data).


    _____________________


    Advogado / Defensor Público


    ROL DE TESTEMUNHAS


    1. (Nome) e (qualificação)


    2. (Nome) e (qualificação)


    3. (Nome) e (qualificação)


    ALEGAÇÕES FINAIS


    EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ___________, ESTADO DE ____________.


    AUTOS Nº ____________


    RÉU: _________________


    (Nome), já qualificado nos autos epigrafados, por intermédio do Defensor subscritor, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro no artigo 406 e seguintes do Código de Processo Penal, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS, em razão dos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:


    1. SÍNTESE DOS FATOS:


    Trata-se se ação penal movida pelo Ministério Público, denunciando o réu pelo crime disposto no artigo 121, § 2º, inciso II e IV, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal.


    Consoante exordial acusatória, (fatos narrados).


    Ao final, o Ministério Público, por seu douto representante, atribuiu ao acusado o crime já capitulado acima, requereu a correlata condenação e arrolou testemunhas.


    A denúncia foi recebida em _______ (evento __).


    O réu foi citado pessoalmente (evento __) e apresentou resposta à acusação (evento __).


    Após a instrução do feito, a demanda foi remetida ao Ministério Público para a apresentação das derradeiras alegações, ocasião em que reiterou os termos declinados na denúncia para o fim de pronunciar o réu.


    Vieram, pois, os autos à Defensoria Pública.


    2. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA:


    O réu não dispõe de meios suficientes para o pagamento dos encargos processuais sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, sendo pobre na acepção jurídica do termo, logo, necessita do benefício da assistência judiciária gratuita, conforme previsão no art. 5º, LXXIV, CRFB/88.


    3. DA DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO PARA O DE LESÃO CORPORAL GRAVE. AFASTAMENTO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI.


    Consoante se destaca da peça atrial, o Ministério Público teve por bem denunciar o acusado em razão da prática do pretenso crime previsto no art. 121, §2º, incisos II e IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, já que ele teria desferido golpes de facão contra a vítima ____.


    Pois bem.


    Sabe-se que o rito de competência do Tribunal do Júri possui regramento próprio declinado no Código de Processo Penal, estabelecendo ali suas particularidades e a forma do processamento da demanda (há, nesse caso, as fases do sumário da culpa – iudicium accusationis - e do Tribunal do Júri propriamente dito – ou iudicium causae).


    Especificamente quanto à primeira fase (que vai desde o oferecimento da peça acusatória até a decisão de pronúncia), o Magistrado, após produzidas as provas e apresentadas as alegações finais pelas partes, poderá adotar quatro caminhos, vale dizer, (a) pronunciar o réu; (b) impronunciar o acusado; (c) absolver sumariamente o denunciado; e (d) desclassificar o delito.


    Tecidos os breves comentários acima, passa-se à análise do caso concreto.


    Infere-se dos autos que o acusado, no dia dos fatos, após ver negado pelo ofendido seu pedido para a aquisição de uma cerveja e tendo em vista já existir desavenças antigas entre eles, retornou para sua casa para pegar um facão.


    Na sequência, já ingressando no bar do ofendido, o acusado passou a entrar em luta contra a vítima, que a essa altura também estava no manejo de um facão, ocasião em que no entrevero os dois saíram com lesões importantes no corpo.


    Acontece que, a despeito da imputação inicial da douta Promotoria de Justiça, as provas coletadas dão conta de que a parte acusada não nutria o animus necandi em relação à vítima. A intenção era mesmo a de causar lesões severas, tudo para acertar as contas em virtude, principalmente, daquelas desavenças antigas.


    Para sustentar o alegado, o Sr. (narrativa dos depoimentos prestados).


    Daí que, à vista disso, verifica-se que, diante das circunstâncias apresentadas, a versão trazida pelo acusado parece aceitável, na medida em que, diante das importantes lesões causadas na parte vitimada, poderia ele muito bem ter continuado com os golpes para finalizar o embate.


    Porém, não foi isso que aconteceu. Antes, o acusado, depois de ver que um de seus golpes atingiu a parte da cabeça do ofendido, parou imediatamente seu ataque e fugiu para sua casa, comportamento designativo de que realmente não nutria intento homicida.


    É evidente que, por força do cenário em que se passaram os eventos e da descrição/respostas contidas no laudo pericial correlato, sobretudo aquela em que se indicou ter havido perigo de vida, haveria uma inclinação em assentar o animus necandi. Contudo, há de se recordar que o tipo do art. 129, §1º, inciso II, do Código Penal também prevê o referido perigo de vida para qualificar a conduta como grave, restando sua determinação, pois, a partir dos elementos trazidos nos autos.


    Dessa maneira, ao contrário do que os fatos fazem parecer, repisa-se que o acusado, se quisesse, poderia de fato continuar com golpes de facão contra a vítima, mas, vendo a gravidade que os eventos alcançaram, logo tratou de parar com a investida e fugiu dali.


    Assim, notadamente quanto a questões de competência inicial do Tribunal do Júri, descortinou-se a inexistência de elementos aptos a afirmar que o réu tivesse agido com manifesta intenção de ceifar a vida do ofendido.


    Portanto, diante dos elementos trazidos na presente tese, pugna-se para que a imputação inicial de tentativa de homicídio seja desclassificada para o delito capitulado no art. 129, §1º, inciso II, do Código Penal, afastando-se, pois, a competência do Tribunal do Júri e sendo a demanda em apreço processada e julgada pelo Juízo Comum.


    4. DOS PEDIDOS:


    Ex positis, requer a Vossa Excelência:


    a) a concessão do benefício da gratuidade da justiça em favor do réu, tudo com fulcro no art. 5º, LXXIV, CRFB/88;


    b) pelo tópico 3, que a imputação inicial de tentativa de homicídio seja desclassificada para o delito capitulado no art. 129, §1º, inciso II, do Código Penal, afastando-se, pois, a competência do Tribunal do Júri e sendo a demanda em apreço processada e julgada pelo Juízo Comum;


    Nestes termos,


    Pede deferimento.


    (local) e (data).


    _____________________


    Advogado / Defensor Público


    RECURSO EM SENTIDO ESTRITO


    EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE ________________, ESTADO DE ______________.


    AUTOS Nº _______________


    RÉU: ____________________


    (NOME), já qualificado nos autos epigrafados, por intermédio do Defensor subscritor, vem perante Vossa Excelência, irresignado com a decisão de pronúncia de evento __, interpor RECURSO EM SENTIDO ESTRITO, em conformidade com o disposto no artigo 581, inciso IV, do Código de Processo Penal, com fundamento nas razões fáticas e jurídicas acostadas.


    Considerando que os autos são virtuais, impende ser afastada a exigência de cópia dos autos prevista no art. 587 do Código de Processo Penal.


    Pugna por derradeiro, em virtude da parca condição econômica do réu, pela gratuidade da justiça em seu favor. Além disso, vindica o recebimento do recurso, de forma que, cumpridas as formalidades de estilo, inclusive com a intimação do Ministério Público, e caso não haja retratação, sejam remetidos os autos à instância superior para análise e ulterior julgamento.


    Nestes termos,


    Pede deferimento.


    (local) e (data).


    ______________________________


    Advogado / Defensor Público


    EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ________________________________________________________________________________________________________________________________________


    Autos nº: ___________________


    Origem: Vara Criminal da Comarca de ____________, ________.


    Recorrido: Ministério Público de __________.


    Recorrente: _________.


    _________________________________________________________


    RAZÕES DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO


    Eméritos Desembargadores,


    Ínclito Relator,


    A respeitável decisão de evento ___, prolatada pelo Meritíssimo Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca de _______, __, relativamente aos autos epigrafados, pronunciou o ora recorrente, máxime pela suposta prática do crime do art. 121, §2º, incisos II e IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal.


    Irresignado com o decisum, o réu, por intermédio desta Defesa Pública, apresenta o então recurso de em sentido estrito visando a reforma da posição aqui adotada, tudo nos moldes que abaixo passa a declinar:


    1. DO BREVE RESUMO DOS FATOS.


    Trata-se se ação penal movida pelo Ministério Público, denunciando o réu pelo crime disposto no artigo 121, § 2º, inciso II e IV, c/c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal.


    Consoante exordial acusatória, (fatos).


    Ao final, o Ministério Público, por seu douto representante, atribuiu ao acusado o crime já capitulado acima, requereu a correlata condenação e arrolou testemunhas.


    A denúncia foi recebida em __ de _____ de _____ (evento __).


    O réu foi citado pessoalmente (evento __) e apresentou resposta à acusação (evento __).


    Após a instrução do feito, a demanda foi remetida ao Ministério Público para a apresentação das derradeiras alegações, ocasião em que reiterou os termos declinados na denúncia para o fim de pronunciar o réu.


    Vieram, pois, os autos à Defensoria Pública, ocasião em que se vindicou a desclassificação do ilícito originário para o crime de lesões corporais. Subsidiariamente, que fosse ao menos afastada a qualificadora consubstanciada no recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa do ofendido.


    Analisando a questão, o Magistrado teve por bem pronunciar o acusado na integralidade da imputação originária.


    2. DA ATENÇÃO AOS PRESSUPOSTOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS DO RECURSO DE APELAÇÃO.


    De acordo com os pressupostos objetivos do recurso, o presente RESE é cabível na forma do art. 581 do CPP, além de adequado, tempestivo e procedimentalmente regular. Isso sem falar que inexiste aqui fato impeditivo ou extintivo obstativo da irresignação.


    Cumpre registrar que, embora não avaliado o pedido de assistência judiciária gratuita pelo Juízo a quo, há no corpo da peça de interposição o pleito para o benefício em comento, motivo pelo qual se deixa de recolher os importes preparatórios.


    Sob o prisma subjetivo, a sucumbência e a legitimidade estão satisfeitas, nada podendo bloquear a reapreciação da matéria em discussão que, aliás, é colocada abaixo.


    3. DA IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DA CONDUTA PREVISTA NO ART. 121, § 2º, INCISOS II E IV, CUMULADO COM O ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA PREVISTA NO INCISO IV DO ART. 121, §2º, DO TEXTO REPRESSIVO:


    Consoante se infere dos autos, o recorrente foi pronunciado em razão da prática do crime previsto no art. 121, §2º, incisos II e IV, cumulado com o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, uma vez que, por motivo fútil, mirando em região vital, e sem possibilitar a defesa da vítima, desferiu golpes de facão em face dela, acertando-lhe a cabeça, os braços e a região torácica.


    Apesar dos argumentos derradeiros lançados pelo acusado na fase do sumário da culpa, máxime para que fosse decotada a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima, o Magistrado a quo teve por bem afastar o argumento ao lançar os seguintes fundamentos.


    (trechos da decisão do Magistrado).


    Pois bem.


    Como sabido, os feitos de competência do Tribunal do Júri possuem comandos próprios de processamento e diferem dos demais em razão de sua notória importância social, apresentando, inclusive, duas etapas para tanto, vale dizer, a do sumário da culpa e a do Tribunal do Júri propriamente dito.


    Relativamente à primeira delas, cumpre destacar que serve de preparação para a segunda, na medida em que, a grosso modo, pontua quais os eventos serão (ou não) submetidos à apreciação pelo Conselho de Sentença.


    Dessa feita, ao ser confrontado com os fatos e com os argumentos declinados tanto pela acusação quanto pela defesa, o Juiz, ao seu final, avaliará qual o melhor desfecho dentre as possibilidades trazidas pelos arts. 413 e seguintes do Código de Processo Penal.


    Assim, é possível que se tenha guarida a pronúncia, se o Julgador estiver convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação; a impronúncia, se não estiver convencido da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação; a absolvição sumária, conforme as hipóteses do art. 415 do CPP; e a desclassificação, se se der ao fato definição jurídica diversa daquela constante da acusação.


    Declinadas as ponderações iniciais, então, é possível desde logo assentar, com o máximo de respeito, que a decisão de pronúncia dada pelo Juízo a quo não merece prevalecer em sua integralidade, notadamente porque, ao contrário do assentado na sentença de pronúncia, inexistem provas suficientes a atestar a presença da qualificadora do art. 121, §2º, inciso IV, do Código Penal.


    E é assim porque é assente na doutrina e na jurisprudência que, no tocante ao princípio do in dubio pro reo, a dúvida necessita ser razoável, importante, para conduzir à absolvição do agente. Não basta, assim, que ela seja mínima ou frágil, mas existente na formação da convicção do Magistrado.


    Para tanto, Renato Brasileiro de Lima leciona:


    Como se demanda um juízo de certeza para a prolação do decreto condenatório, caso persista uma dúvida razoável por ocasião da prolação da sentença, o caminho a ser adotado é a absolvição do acusado [...]”.(LIMA. Renato Brasileiro de Lima. Código de processo penal comentado. 3. ed. rev. e atual., Salvador: JuspodVm, 2018. p. 1058.


    Ao contrário, no postulado do in dubio pro societate (fase de pronúncia) essa dúvida razoável conduz o caso à análise pelos Jurados na sessão respectiva do Tribunal do Júri.


    Para resumir e traçando uma linha lógica, se, em feitos de competência do Juízo Comum, somente haverá a absolvição do agente quando existir uma dúvida razoável da imputação, então em demandas afetas ao Tribunal do Júri a pronúncia só subsistirá quando ficar constatada essa dúvida razoável.


    A diferenciação entre in dubio pro reo e in dubio pro societate é importante porque a análise da prova na etapa da pronúncia feita pelo douto Togado de primeiro grau revelou-se, data venia, mais superficial que o recomendado, ficando impossível de se constatar a referida dúvida razoável para justificar o envio do feito à apreciação dos Jurados. O que se vê da decisão combatida é uma análise geral e sem a especificação necessária quanto ao comportamento do recorrente em face da vítima, notadamente no que diz respeito à qualificadora em apreço.


    Assim, nobres Julgadores, não é porque a decisão em que se avalia a pronúncia sugere uma abordagem de mera admissibilidade (já que nessa fase não se faz juízo condenatório) que se deixará de verificar os eventos e suas particularidades com afinco, sobretudo para determinar a escorreita capitulação do comportamento a ser apreciada pelo Conselho de Sentença.


    Daí que, falando especificamente quanto à qualificadora em estudo, ficou manifesta a sua não incidência no caso posto, até mesmo pela forma com que os fatos aconteceram e pelas palavras das testemunhas presenciais.


    Para tanto, infere-se do depoimento (narrativa dos depoimentos prestados).


    Nota-se então, nobres Desembargadores, que ficou nítido que o ataque feito pelo acusado não foi com surpresa tal a ponto de dificultar a defesa da vítima, mas anunciado com certa antecedência. Afinal de contas, o recorrente e a parte ofendida já tinham tido outros embates anteriormente e, no tocante a este aqui, o réu não apenas disse que iria voltar em breve, como jogou, momentos antes da investida noticiada, uma garrafa no telhado do bar onde estava a vítima, dando a entender que toda aquela animosidade não havia terminado.


    Sem ser suficiente, (mais narrativa sobre os fatos).


    Lembre-se que a qualificadora em apreço tem incidência quando há, pela ação do agente, dificuldade do ofendido em se proteger da investida. Diante do contexto normativo em que está posto o citado termo, tem-se que essa dificuldade precisa ser vista em um cenário de emboscada, traição, o que não ocorreu aqui.


    A prova testemunhal foi categórica ao assentar que a vítima teve tempo de pegar uma cadeira para se proteger do acusado. Ademais, há de se pontuar que, pelas atitudes do recorrente, havia, sim, um claro receio de que algo de ruim estava por vir e que poderia ser a qualquer momento.


    De todo modo, justamente por ocasião desse cenário de análise da qualificadora em tela, Guilherme de Souza Nucci, em sua brilhante exposição, leciona que: Entretanto, é preciso agir com cautela para não generalizar, na prática, uma qualificadora que torna a pena do homicídio muito mais grave. Note-se que todo ataque tem uma dose natural de surpresa, pois, do contrário, seria um autêntico duelo. Não se costuma cientificar a vítima de que ela será agredida, de forma que não é o simples fato de iniciar um ataque de súbito que faz nascer a qualificadora. É indispensável a prova de que o agente teve por propósito efetivamente surpreender a pessoa visada, enganando-a, impedindo-a de se defender ou, ao menos, dificultando-lhe a reação. (...). Por outro lado, a existência de superioridade de armas, por si só, não e motivo para qualificar o homicídio, considerando-se surpresa no ataque. (Código Penal Comentado, 16ª. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 739).


    Dessa forma, Excelências, ao reverso do que sustentado na respeitável decisão de pronúncia vergastada, a situação analisada nos presentes autos dispensa manifestamente a qualificadora prevista no art. 121, §2º, inciso IV, do Código Penal. E é assim porque, como visto antes, não só a vítima já tinha uma ideia de que o réu iria aprontar, como também houve notório aviso prévio por parte do acusado quando este não apenas falou que iria retornar ao bar em breve, como também jogou uma garrafa no telhado do estabelecimento antes da investida.


    Com efeito, é evidente que, se o réu tivesse o propósito de surpreender a vítima, de certo que não iria alardear seu intento, muito menos adentrar no estabelecimento com o instrumento cortante à mostra e bater com ele em uma mesa. A bem da verdade, iria entrar de maneira sorrateira, escondendo a arma branca que portava, partindo de súbito contra a vítima.


    Portanto, diante dos argumentos trazidos no presente recurso em sentido estrito, vindica-se a reforma da decisão de pronúncia objurgada para o fim de decotar a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima.


    4. DOS REQUERIMENTOS FINAIS:


    Ex positis, requer-se a Vossas Excelências o conhecimento e o provimento do recurso aqui apresentado para reformar a decisão de pronúncia objurgada no sentido de:


    a) decotar a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima (art. 121, §2º, inciso IV, do Código Penal);


    b) em razão do presente recurso, conferir o efeito suspensivo para o julgamento, nos termos do art. 584, §2º, do Código de Processo Penal;


    Nestes termos,


    Pede deferimento.


    (local) e (data).


    _____________________


    Advogado / Defensor Público


    MANIFESTAÇÃO DA FASE DO 422 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL


    EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE __________, ESTADO DE __________


    Autos nº _____


    (NOME), já qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem, perante Vossa Excelência, assistido pelo Defensor subscritor, dar-se por ciente da sentença de pronúncia (ev. 83), bem como apresentar o rol de testemunhas imprescindíveis (art. 422, CPP):


    1- (nome) e (qualificação);


    2- (nome) e (qualificação);


    3- (nome) e (qualificação);


    Ademais, solicita o que se segue.


    Quase que como uma regra, o Ministério Público solicita a juntada dos antecedentes criminais quando da fase do artigo 422 do Código de Processo Penal. Trata-se de ato com objetivo de utilizá-lo quando dos debates, para impressionar os jurados.


    Val mencionar que não vige em favor do Ministério Público o princípio da acusação plena, devendo agir para demonstrar tão somente a materialidade e autoria do delito imputado, se atendo aos elementos objetivos da denúncia.


    Assim, a Defesa, diante de atitude como esta, pugna pelo desentranhamento dos documentos acostados, assim como os antecedentes criminais do acusado, já que deve ser afastada qualquer forma de julgamento que leve em consideração a pessoa do acusado e não quanto àquilo que fora praticado. Nosso ordenamento jurídico, no âmbito penal, adotou o chamado Direito Penal do Fato e não do Autor, o que significa que não se busca punir com base na vida pregressa de alguém.


    Numa situação como a de um Plenário, onde vige o sistema da íntima convicção, em que não há como saber os motivos da decisão dos jurados, é que ilações desse gênero devem ser evitadas. Elementos como a folha de antecedentes criminais não interessam à análise objetiva de autoria e materialidade. Em razão dessa inexistência de fundamentação quanto ao ato de julgar é que torna imensurável o tanto de influência que a leitura dos antecedentes pode gerar sobre os jurados, logo, devendo ser evitada.


    Como bem mencionado por Jaime Alves, “essas reminiscências do direito penal do autor refletem na pena, não podendo servir para averiguação de elementos de autoria e materialidade”138.


    Se a menção às algemas ou ao silêncio do acusado é vedado pelo ordenamento jurídico, conforme o rol não exaustivo do artigo 478 do Código de Processo Penal, pois traria uma presunção de culpa, com muito mais razão entende-se pela proibição de se fazer menção às fichas criminais ou antecedentes réu, pois o intuito da acusação não é outro senão o de gerar presunção de culpa perante os julgadores.


    Vejamos alguns julgados sobre o tema.


    AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FRAUDE PROCESSUAL E CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONEXÃO COM O HOMICÍDIO. PEDIDO DE DESENTRANHAMENTO DE CÓPIA DE DENÚNCIA OFERECIDA EM OUTRO PROCESSO E SOBRE OUTRO FATO JUNTADA PELO ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E VEDAÇÃO DE MENCIONÁ-LA EM EVENTUAL SESSÃO PLENÁRIA NO TRIBUNAL DO JÚRI. 1. No procedimento dos crimes dolosos contra a vida, a lei processual penal admite a juntada de documentos pelas partes, mesmo após a sentença de pronúncia, a teor do art. 422 do Código de Processo Penal (HC n. 373.991/SC, Relator Ministro Jorge Mussi, 5ª Turma, DJe de 1º/2/2017). 2. No entanto, na espécie, o Ministério Público juntou aos autos cópia de denúncia por crime de roubo e corrupção de menores onde dois dos corréus respondem em outra comarca, delitos, em tese, praticados após os crimes denunciados na ação penal vinculada à presente impetração. Assim, inexiste vínculo probatório entre o roubo e os fatos relacionados à imputação dos crimes de competência do Tribunal do Júri. Também o segundo fato (roubo), por ser posterior, não pode ser utilizado como maus antecedentes, tampouco reconhecer como negativa as circunstâncias da personalidade do agente e de sua conduta social (HC n. 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017). 3. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no RHC: 80551 RS 2017/0018351-6, Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 23/11/2017, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2017)


    PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO TENTADO. JUNTADA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS E INFORMAÇÕES ACERCA DA VIDA PREGRESSA DO ACUSADO. RESPEITO AO ART. 422 DO CPP. UTILIZAÇÃO DE TAIS DOCUMENTOS COMO ARGUMENTO DE AUTORIDADE NA SESSÃO PLENÁRIA DO TRIBUNAL DO JÚRI (DIREITO PENAL DO AUTOR). IMPOSSIBILIDADE. 1. No procedimento dos crimes dolosos contra a vida, a lei processual penal admite a juntada de documentos pelas partes, mesmo após a sentença de pronúncia, a teor do art. 422 do Código de Processo Penal (HC n. 373.991/SC, Relator Ministro Jorge Mussi, 5ª Turma, DJe de 1º/2/2017). 2. Assim, inexiste constrangimento ilegal na juntada, a tempo e modo, dos antecedentes policial e judicial do réu, inclusive as infrações socioeducativas. 3. No entanto, em se tratando do exame dos elementos de um crime, em especial daqueles dolosos contra a vida, o fato não se torna típico, antijurídico e culpável por uma circunstância referente ao autor ou aos seus antecedentes, mesmo porque, se assim o fosse, estaríamos perpetuando a aplicação do Direito Penal do Autor, e não o Direito Penal do Fato. Desse modo, para evitar argumento de autoridade pela acusação, veda-se que a vida pregressa do réu seja objeto de debates na sessão plenária do Tribunal do Júri. 4. Recurso ordinário em habeas corpus provido em parte, para que os documentos relacionados à vida pregressa do recorrente e que não guardam relação direta com o fato não sejam utilizados pela acusação na sessão plenária do Tribunal do Júri. (STJ - RHC: 94434 RS 2018/0020906-1, Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 13/03/2018, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/03/2018)


    APELAÇÕES CRIME. TRIBUNAL DO JÚRI. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRELIMINAR. NULIDADE DO JULGAMENTO PELA UTILIZAÇÃO DE BOLETINS DE OCORRÊNCIA EXTRAÍDOS DO SISTEMA DE CONSULTAS INTEGRADAS DO RECORRENTE DURANTE A SESSÃO PLENÁRIA. O dispositivo do artigo 478 do Código de Processo Penal deve ser interpretado de forma hermenêutica, de modo a se conceder maior amplitude à expressão contida no referido comando legal. Submeter à nulidade os debates que se aproveitem de argumento de autoridade, o objetivo do legislador é vedar mecanismos de inibição à livre manifestação do jurado, tendo em vista que a invocação de determinadas situações fáticas ou jurídicas pode se dar no sentido de forçar determinado convencimento, o que é aparte à presumida imparcialidade do Conselho de Sentença. Na espécie, a acusação é de que o réu teria praticado homicídio na forma tentada contra o namorado de sua ex-companheira, com as qualificadoras do motivo torpe e meio que dificultou a defesa da vítima. A leitura dos boletins de ocorrência, no caso concreto, pode ser considerada como influência negativa sobre os jurados, pois se assim não o fosse não teria sido juntada e lida/avocada em plenário. No contexto, a exploração do contido nos boletins policiais não influenciou decisoriamente na decisão... que julgou o réu culpado, mas também é evidente que pesou no acolhimento da qualificadora do motivo torpe. Portanto, o prejuízo à defesa fica latente. Em se tratando de caso cujo juízo natural é o Conselho de Sentença, deve-se ter especial zelo, mormente quanto aos elementos de que podem dispor as partes em seus debates face ao Tribunal Popular. Nulidade do julgamento. RECURSO DEFENSIVO PARCIALMENTE PROVIDO. PRELIMINAR ACOLHIDA, POR MAIORIA. (Apelação Crime Nº 70077697415, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ingo Wolfgang Sarlet, Redator: Sérgio Miguel Achutti Blattes, Julgado em 22/08/2018). (TJ-RS - ACR: 70077697415 RS, Relator: Ingo Wolfgang Sarlet, Data de Julgamento: 22/08/2018, Terceira Câmara Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 06/09/2018)


    Assim, em decorrência da impossibilidade de saber quais elementos influenciarão na decisão dos jurados, no tocante ao pedido de juntada daqueles documentos feitos pelo Douto Promotor de Justiça, o desentranhamento deve ser feito, assim como quanto aos antecedentes do acusado. Vale mencionar que se houver a leitura deles em Plenário ou perguntas ou ilações outras, que não fazem referência direta aos fatos imputados, será constado em ata acerca dos argumentos que
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